
Aula 23 – Políticas de Incentivo e Marco 
Regulatório

Bem-vindo à Aula 23 do nosso Curso de Energias Renováveis! Se você chegou até aqui, é porque já 
compreende a importância das fontes limpas para o futuro do nosso planeta e da nossa economia. Mas, para 
que essa revolução energética aconteça de fato, não basta apenas ter a tecnologia; é preciso um conjunto 
robusto de regras e estímulos que guiem o caminho. É exatamente isso que exploraremos hoje.

Imagine que você tem uma ideia brilhante para um novo negócio, mas não sabe por onde começar, quais são 
as regras do jogo ou se terá algum apoio para tirar a ideia do papel. No mundo das energias renováveis, a 
situação é semelhante. Governos e instituições precisam criar um ambiente favorável, com políticas claras e 
incentivos que minimizem riscos e atraiam investimentos. Sem isso, o potencial das energias limpas ficaria 
engavetado.

Nesta aula, nosso objetivo é desvendar como as políticas de incentivo e o marco regulatório atuam como 
pilares para o desenvolvimento das energias renováveis. Ao final, você será capaz de identificar os principais 
instrumentos de política, como leilões, tarifas de alimentação e cotas de energia renovável. Além disso, 
compreenderá a relevância da Lei 14.300/2022 para a Geração Distribuída no Brasil, o funcionamento dos 
Certificados de Energia Renovável (I-RECs) e o papel fundamental de agências como a ANEEL na regulação 
do setor. Prepare-se para entender a "engenharia" por trás da transição energética.



O Cenário Global e a 
Necessidade de 
Incentivos
O ano de 2023 marcou um ponto de virada histórico para as 
energias renováveis. A capacidade global de geração limpa 
experimentou sua maior expansão em décadas, impulsionada 
principalmente pela energia solar fotovoltaica, que sozinha 
representou três quartos de todas as novas adições. Essa 
aceleração não é apenas uma questão ambiental, mas uma 
resposta direta às crescentes preocupações com a segurança 
energética e às metas climáticas ambiciosas que muitos 
países estabeleceram.

No entanto, mesmo com a queda acentuada nos custos da 
tecnologia solar e eólica, a transição para uma matriz 
energética predominantemente renovável não acontece por si 
só. Há desafios significativos, como a intermitência das 
fontes, a necessidade de investimentos massivos em 
infraestrutura e a concorrência com fontes fósseis já 
estabelecidas. É nesse ponto que as políticas de incentivo e o 
marco regulatório entram em cena, atuando como 
catalisadores indispensáveis.

Pense na transição energética como a construção 
de uma nova estrada. Por mais que os carros 
modernos sejam eficientes e as pessoas queiram 
viajar, a estrada não se constrói sozinha. É preciso 
planejamento, investimento público e privado, regras 
de trânsito e sinalização clara. As políticas de 
incentivo são o "combustível" que acelera a 
construção e o uso dessa nova estrada, enquanto o 
marco regulatório são as "regras de trânsito" que 
garantem que todos cheguem ao destino de forma 
segura e eficiente.



Instrumentos de Política: Leilões de 
Energia

Quando um governo precisa garantir que haverá energia suficiente para abastecer seu país no futuro, e que 
essa energia virá de fontes limpas e a um preço justo, ele frequentemente recorre a um mecanismo chamado 
leilão de energia. Este é um dos instrumentos mais utilizados globalmente para contratar grandes volumes de 
energia renovável, especialmente em países como o Brasil.

01

Anúncio da Necessidade
O governo anuncia a quantidade 
de energia necessária para o 
futuro

02

Competição de Preços
Empresas geradoras competem 
oferecendo o menor preço por 
MWh

03

Contrato de Longo Prazo
Vencedores ganham direito de 
construir e vender energia por 
anos

A ideia é simples, mas poderosa: o governo, ou uma agência designada, anuncia a necessidade de contratar 
uma certa quantidade de energia para ser entregue em um período futuro. Empresas geradoras, que podem 
ser desenvolvedoras de parques eólicos, usinas solares ou hidrelétricas, competem entre si para oferecer o 
menor preço pelo megawatt-hora (MWh) de energia que se comprometem a produzir. Quem oferece o preço 
mais competitivo e cumpre os requisitos técnicos, ganha o direito de construir e operar a usina, vendendo sua 
energia por um contrato de longo prazo.

Essa competição acirrada nos leilões tem um efeito muito positivo: ela força as empresas a buscarem a 
máxima eficiência e inovação, resultando em custos mais baixos para o consumidor final e maior 
previsibilidade para o sistema elétrico. É como um grande "concurso de projetos", onde o prêmio é a garantia 
de venda da energia por muitos anos, o que atrai investidores e impulsiona o desenvolvimento de novas 
usinas.



Instrumentos de Política: Tarifas de 
Alimentação (Feed-in Tariffs - FITs)

Enquanto os leilões são ideais para grandes 
projetos, as Tarifas de Alimentação, ou Feed-in 
Tariffs (FITs), surgem como um incentivo poderoso 
para projetos menores e para a geração distribuída. 
Imagine que você tem painéis solares no telhado da 
sua casa e produz mais energia do que consome em 
um determinado momento. O que fazer com o 
excedente? Os FITs garantem que você possa 
vender essa energia de volta para a rede elétrica a 
um preço fixo e pré-determinado por um longo 
período.

Essa política funciona como um contrato de compra e venda de energia com preço garantido. O governo ou a 
concessionária de energia se compromete a pagar um valor específico por cada unidade de energia renovável 
injetada na rede, geralmente por 10 a 20 anos. Essa previsibilidade é um fator crucial, pois reduz o risco para 
o investidor (seja ele uma família ou uma pequena empresa) e facilita o cálculo do retorno sobre o 
investimento.

Os FITs foram fundamentais para o boom da energia solar e eólica em países como a Alemanha e a Espanha 
no início dos anos 2000. Eles democratizaram a produção de energia, permitindo que cidadãos comuns e 
pequenas empresas se tornassem parte ativa da transição energética. É como ter um "cliente garantido" para 
a energia que você produz, incentivando a instalação de sistemas em telhados e pequenos terrenos.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Leilões de Energia Grandes projetos de 
geração centralizada

Competição por menor 
preço em contratos 
longos

Leilões de energia 
nova no Brasil

Feed-in Tariffs Pequenos projetos e 
geração distribuída

Preço fixo garantido 
por energia injetada

Programas de 
incentivo na Alemanha 
(solar)



Instrumentos de Política: Cotas de Energia 
Renovável (Renewable Portfolio Standards 
- RPS)
Outro instrumento de política eficaz para impulsionar as energias renováveis são as Cotas de Energia 
Renovável, conhecidas internacionalmente como Renewable Portfolio Standards (RPS). Enquanto os leilões 
buscam o menor preço e os FITs incentivam a pequena geração, as cotas estabelecem uma obrigação direta 
para que uma parte da energia consumida ou vendida venha de fontes renováveis.

Meta Obrigatória
Governo estabelece 
percentual mínimo de energia 
renovável (ex: 20% até 2030)

Obrigação das 
Empresas
Distribuidoras devem garantir 
que parte da energia venha de 
fontes limpas

Flexibilidade
Empresas podem comprar 
energia direta ou adquirir 
certificados

Imagine que o governo estabeleça que, até 2030, 20% de toda a energia elétrica consumida no país deve ser 
gerada a partir de fontes renováveis. Essa é uma cota. As empresas distribuidoras de energia, ou até mesmo 
grandes consumidores, são então obrigadas a garantir que uma parcela específica de sua energia venha de 
fontes limpas. Para cumprir essa meta, elas podem comprar energia diretamente de geradores renováveis ou 
adquirir certificados que comprovem a origem renovável da energia.

Essa abordagem cria uma demanda artificial e constante por energia renovável, forçando o mercado a se 
adaptar e investir. É como uma "dieta energética" obrigatória para o país, onde uma parte do consumo deve 
ser de "alimentos" limpos. Os RPS são flexíveis, permitindo que as empresas escolham a forma mais eficiente 
de cumprir suas obrigações, seja investindo em novas usinas ou comprando de terceiros. Isso estimula a 
inovação e a diversificação da matriz energética.



Marco Regulatório Brasileiro

O Marco Regulatório da Geração 
Distribuída no Brasil – Contexto
A Geração Distribuída (GD) no Brasil, especialmente a solar 
fotovoltaica em telhados e pequenos terrenos, experimentou 
um crescimento explosivo nos últimos anos. De um nicho para 
entusiastas, tornou-se uma realidade para milhões de 
consumidores. No entanto, com essa expansão vertiginosa, 
surgiu a necessidade premente de um marco regulatório 
robusto e claro que pudesse organizar esse "novo trânsito" de 
energia.

Antes de 2022, a GD era regida principalmente por resoluções 
normativas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
que, embora essenciais, não tinham o peso de uma lei federal. 
Essa situação gerava certa insegurança jurídica e incertezas 
sobre o futuro das regras, o que poderia frear investimentos e a 
adesão de novos consumidores. Era como ter um jogo popular 
sem um livro de regras definitivo, onde as interpretações 
podiam variar.

2022
Ano da Lei

Marco Legal estabelecido

14.300
Número da Lei

Lei Federal

A Lei 14.300/2022 veio para preencher essa lacuna, estabelecendo um marco legal para a GD que visa dar 
previsibilidade e segurança jurídica ao setor. Ela reconhece a importância da GD para a matriz energética 
brasileira, mas também busca equilibrar os custos e benefícios entre todos os consumidores, aqueles que 
geram sua própria energia e aqueles que não. É um passo crucial para consolidar a GD como um pilar da 
transição energética no país.



A Lei 14.300/2022 – Principais Pontos
A Lei nº 14.300, sancionada em janeiro de 2022, é um divisor de águas para a Geração Distribuída no Brasil. 
Ela estabeleceu o Marco Legal da Geração Distribuída, trazendo clareza e novas regras para o setor. Um dos 
pontos mais discutidos e impactantes da lei é a mudança no sistema de compensação de energia, conhecido 
como Net Metering.

Antes da Lei
Compensação integral: cada 
kWh gerado abatia 1 kWh da 
conta, incluindo todos os 
custos da tarifa

Após a Lei
Cobrança gradual da Tarifa 
Fio B, Custo de 
Disponibilidade e outros 
encargos para novos projetos

Proteção
Projetos existentes e 
protocolados até 07/01/2023 
mantêm regras antigas até 
2045

Antes da lei, a energia excedente injetada na rede era compensada integralmente, ou seja, cada kWh gerado e 
não consumido abatia um kWh da conta de luz, incluindo todos os custos da tarifa (geração, transmissão, 
distribuição e encargos). A Lei 14.300/2022 introduziu uma transição para um modelo onde, gradualmente, o 
consumidor que gera sua própria energia passará a pagar uma parte dos custos de uso da rede (a chamada 
Tarifa Fio B), além do Custo de Disponibilidade e outros encargos.

Essa mudança visa equilibrar os custos da rede elétrica, que são compartilhados por todos os consumidores. 
Para os projetos existentes e aqueles protocolados até 7 de janeiro de 2023, as regras antigas (sem a 
cobrança do Fio B) são mantidas até 2045. Para os novos projetos, a cobrança do Fio B será implementada de 
forma progressiva. É como se, antes, você usasse a estrada sem pagar pedágio pelo trecho que não usava, e 
agora, para novos usuários, há uma contribuição para a manutenção da via.



A Lei 14.300/2022 – 
Desafios e Oportunidades
A implementação da Lei 14.300/2022, como qualquer mudança 
significativa, trouxe consigo tanto desafios quanto oportunidades 
para o setor de energias renováveis no Brasil. O principal desafio 
reside na adaptação dos consumidores e das empresas às novas 
regras de compensação. A complexidade dos cálculos e a 
necessidade de entender os prazos de transição exigem um esforço 
de comunicação e educação por parte de todos os envolvidos.

Desafios
Adaptação às novas regras de compensação

Complexidade dos cálculos tarifários

Impacto no tempo de retorno do investimento

Necessidade de educação do consumidor

Oportunidades
Maior segurança jurídica para investimentos

Previsibilidade das regras de longo prazo

Estímulo a novos modelos de negócio

Impulso ao armazenamento de energia

Para os consumidores que planejam instalar sistemas de GD, é 
crucial fazer uma análise econômica detalhada, considerando a 
progressão da cobrança do Fio B. Isso pode impactar o tempo de 
retorno do investimento, exigindo um planejamento mais cuidadoso. 
Além disso, as empresas do setor precisam se adaptar para oferecer 
soluções que continuem sendo atrativas e viáveis financeiramente, 
mesmo com as novas condições regulatórias.

Por outro lado, a lei também gerou oportunidades. Ao estabelecer um 
marco legal definitivo, ela trouxe maior segurança jurídica, o que é 
fundamental para atrair investimentos de longo prazo. A 
previsibilidade das regras, mesmo que com algumas cobranças 
adicionais, é preferível à incerteza. Além disso, a lei estimula a 
inovação em modelos de negócio, como a geração compartilhada e o 
autoconsumo remoto, e pode impulsionar o desenvolvimento de 
tecnologias de armazenamento de energia para otimizar o uso da 
energia gerada. É como um novo manual de regras para um jogo, 
que, embora exija adaptação, garante que o jogo continue e evolua.



Certificados de Energia Renovável (I-
RECs) – O Que São?

No mundo corporativo atual, a sustentabilidade não é 
apenas uma palavra da moda; é uma estratégia de 
negócio. Empresas de todos os portes buscam 
demonstrar seu compromisso com o meio ambiente, e 
uma das formas mais eficazes é comprovar que a energia 
que consomem vem de fontes renováveis. Mas como uma 
empresa que compra energia da rede elétrica pode ter 
certeza de que essa energia é "verde"? É aí que entram 
os Certificados de Energia Renovável, como os I-RECs 
(International Renewable Energy Certificates).

Pense nos I-RECs como uma "certidão de nascimento" da energia renovável. Cada I-REC 
representa o atributo ambiental de 1 MWh de energia elétrica gerada por uma fonte renovável (solar, 
eólica, hidrelétrica, biomassa). O importante é entender que o I-REC não é a energia em si, mas sim a 
prova de que aquela energia foi gerada de forma limpa. Ele separa o "produto" (a eletricidade) do 
seu "atributo" (ser renovável).

Esses certificados são emitidos por um sistema de registro global, garantindo que cada MWh renovável seja 
contado apenas uma vez, evitando a dupla contagem. Ao comprar I-RECs, uma empresa pode compensar 
seu consumo de energia da rede, afirmando que uma quantidade equivalente de energia renovável foi injetada 
no sistema em algum lugar. É como comprar um selo de qualidade que atesta a origem sustentável do seu 
consumo energético.



O Mercado de I-RECs – Como Funciona?
O mercado de I-RECs é um ecossistema dinâmico que conecta geradores de energia renovável a 
consumidores que buscam comprovar sua sustentabilidade. O processo começa com usinas de energia 
renovável que se registram no sistema I-REC Standard. Uma vez registradas, elas podem emitir I-RECs para 
cada MWh de energia limpa que produzem.

Geração
Usina renovável registrada produz energia limpa

Emissão
I-REC é emitido para cada MWh gerado

Negociação
Empresas compram certificados no mercado

Aposentadoria
Certificado é cancelado, comprovando consumo 
renovável

Esses I-RECs são então negociados no mercado. Empresas que desejam reduzir sua pegada de carbono ou 
cumprir metas de sustentabilidade compram esses certificados. Ao adquirir e "aposentar" (cancelar) um I-
REC, a empresa declara que consumiu a quantidade equivalente de energia renovável. Isso é crucial para 
relatórios de sustentabilidade (como o CDP ou o GRI) e para a imagem corporativa.

A beleza do sistema I-REC reside na sua flexibilidade e rastreabilidade. Uma empresa em São Paulo pode 
comprar I-RECs de uma usina eólica no Nordeste do Brasil ou até mesmo de outro país, desde que a usina 
esteja registrada no sistema. Isso impulsiona investimentos em projetos renováveis globalmente, pois cria uma 
fonte de receita adicional para os geradores. É como um "mercado de selos verdes", onde cada selo 
representa um compromisso real com a energia limpa.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

I-RECs Comprovação de 
consumo de energia 
renovável

Atributo ambiental de 1 
MWh gerado por fonte 
limpa

Empresa comprando I-
RECs para relatório 
ESG

Créditos de Carbono Compensação de 
emissões de gases de 
efeito estufa

Redução ou remoção 
de CO2 da atmosfera

Empresa comprando 
créditos para zerar 
pegada de carbono



Regulação no Brasil

O Papel das Agências Reguladoras – 
ANEEL

Em um setor tão complexo e vital como o de energia elétrica, a 
presença de um "árbitro" imparcial é fundamental. No Brasil, esse 
papel é desempenhado pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL). Criada em 1997, a ANEEL é uma autarquia em regime 
especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, mas com 
autonomia para exercer suas funções regulatórias.

Imagine o setor elétrico como um grande jogo de futebol, com diversos jogadores: geradores (que produzem 
a energia), transmissores (que levam a energia por longas distâncias), distribuidores (que entregam a energia 
nas casas e empresas) e consumidores. Sem um juiz com regras claras, o jogo seria um caos, com disputas e 
injustiças. A ANEEL é esse juiz, garantindo que as regras sejam cumpridas por todos os participantes.

Regular
Estabelece normas para 
geração, transmissão, 
distribuição e 
comercialização de 
energia elétrica

Fiscalizar
Monitora a prestação dos 
serviços e o cumprimento 
das leis e regulamentos do 
setor

Mediar
Resolve conflitos entre 
agentes do setor e protege 
os direitos dos 
consumidores

Suas principais funções incluem regular a geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia 
elétrica; fiscalizar a prestação dos serviços e o cumprimento das leis; e mediar conflitos entre os agentes do 
setor e os consumidores. No contexto das energias renováveis, a ANEEL é crucial para traduzir as leis em 
normas operacionais e garantir que os incentivos e o marco regulatório funcionem na prática, protegendo os 
interesses de todos.



ANEEL e as Políticas de Incentivo
Embora a ANEEL não seja responsável por criar as leis que estabelecem as grandes políticas de incentivo, 
como os leilões de energia ou o marco legal da Geração Distribuída, ela desempenha um papel absolutamente 
vital na sua implementação e detalhamento. É a ANEEL quem traduz as diretrizes gerais das leis em 
Resoluções Normativas e regulamentos específicos que ditam como o setor deve operar no dia a dia.

Lei Federal
Congresso aprova lei com diretrizes gerais (ex: 
Lei 14.300/2022)

Regulamentação ANEEL
ANEEL cria Resoluções Normativas detalhando 
procedimentos operacionais

Implementação
Setor elétrico aplica as regras no dia a dia, com 
fiscalização da ANEEL

Monitoramento
ANEEL avalia impactos e propõe ajustes quando 
necessário

Por exemplo, a Lei 14.300/2022 estabeleceu o marco legal da GD, mas foi a ANEEL, por meio de suas 
resoluções, que detalhou os procedimentos para conexão, as regras de compensação, os prazos e as 
condições para a transição das regras. Da mesma forma, nos leilões de energia, a ANEEL define os editais, as 
metodologias de cálculo e as condições de participação, garantindo a transparência e a equidade do 
processo.

A agência também é responsável por monitorar o desempenho do setor, avaliar o impacto das políticas e 
propor ajustes quando necessário. É como um engenheiro que projeta uma ponte (a lei) e depois supervisiona 
cada etapa da construção, garantindo que os materiais (as regras detalhadas) sejam os corretos e que a obra 
(a implementação da política) seja feita conforme o planejado e com segurança. Sem a atuação da ANEEL, 
muitas das políticas de incentivo ficariam apenas no papel, sem efetividade prática.



Desafios e Futuro da Regulação em 
Energias Renováveis
O setor de energias renováveis está em constante e rápida evolução, e a regulação precisa acompanhar esse 
ritmo. Os desafios para as agências reguladoras, como a ANEEL, são imensos e complexos. A integração de 
novas tecnologias, como o armazenamento de energia em baterias, a digitalização da rede elétrica (smart 
grids) e a crescente participação de veículos elétricos, exige uma flexibilidade regulatória sem precedentes.

Um dos maiores desafios é garantir a estabilidade e a segurança do sistema elétrico com uma participação 
cada vez maior de fontes intermitentes, como a solar e a eólica. Isso demanda novas regras para a operação 
da rede, para a precificação da energia e para a remuneração de serviços ancilares que garantam a 
confiabilidade. Além disso, a regulação precisa encontrar o equilíbrio entre incentivar a inovação e proteger o 
consumidor de custos excessivos.

O futuro da regulação aponta para modelos mais flexíveis, que permitam a experimentação e a adaptação 
rápida às mudanças tecnológicas. Haverá um foco crescente na resiliência da rede, na cibersegurança e na 
promoção de soluções descentralizadas. É como um mapa que precisa ser constantemente atualizado com 
novas estradas, cidades e pontos de interesse, para que os viajantes (o setor de energia) possam navegar 
com segurança e eficiência. O profissional de energia do futuro precisará entender não apenas a tecnologia, 
mas também a dinâmica regulatória que a molda.



Tendências e Inovações no Cenário 
Regulatório (2025)

Olhando para 2025 e além, o cenário regulatório das energias renováveis continuará a ser moldado por 
tendências globais e inovações tecnológicas. Uma das tendências mais proeminentes é o aumento da 
discussão e da necessidade de regulamentação para o hidrogênio verde. À medida que essa tecnologia 
ganha escala, serão necessários marcos legais para sua produção, transporte, armazenamento e 
comercialização, garantindo segurança e viabilidade econômica.

Hidrogênio Verde
Regulamentação para produção, transporte e 
comercialização de H2 renovável

Armazenamento de Energia
Definição de remuneração e integração de 
baterias à rede elétrica

Digitalização da Rede
Regras de privacidade de dados e 
cibersegurança para smart grids

Veículos Elétricos
Integração de VEs como recursos de 
armazenamento distribuído (V2G)

Outra área de intensa inovação regulatória será o armazenamento de energia. Com a queda dos custos das 
baterias, a capacidade de armazenar energia solar e eólica para uso posterior se tornará cada vez mais 
crucial. A regulação precisará definir como esses sistemas serão remunerados, como se integrarão à rede e 
quais serão os incentivos para sua adoção em larga escala. A digitalização da rede, com medidores 
inteligentes e plataformas de gestão de energia, também exigirá novas regras de privacidade de dados e 
cibersegurança.

Essas tendências indicam que a regulação não será mais um processo estático, mas sim um campo dinâmico 
e adaptativo. Os profissionais do setor precisarão estar atentos às mudanças, participando ativamente das 
discussões e contribuindo para a construção de um ambiente regulatório que promova a inovação e a 
sustentabilidade. É um período emocionante, onde as regras do jogo estão sendo reescritas para um futuro 
mais verde e eficiente.



Consolidação e Autoavaliação
Chegamos ao final de uma aula fundamental para compreender como a transição energética é orquestrada. 
Vimos que as políticas de incentivo, como leilões, tarifas de alimentação e cotas, são ferramentas essenciais 
para impulsionar o investimento e a adoção de energias renováveis. Exploramos o marco regulatório da 
Geração Distribuída no Brasil, com destaque para a Lei 14.300/2022, que trouxe segurança jurídica e novas 
regras para o setor. Entendemos a importância dos I-RECs como um mecanismo para comprovar a origem 
renovável da energia e o papel insubstituível de agências reguladoras como a ANEEL na implementação e 
fiscalização de todo esse complexo sistema.

Em prática: O conhecimento adquirido hoje é vital para qualquer profissional que atue ou deseje 
atuar no setor de energias renováveis. Compreender as políticas e a regulação permite identificar 
oportunidades de negócio, avaliar riscos de investimento e navegar com segurança em um mercado 
em constante transformação. Seja na instalação de um sistema solar, na participação em um leilão ou 
na consultoria para empresas, a base regulatória é o seu guia.

Autoavaliação

1 Qual dos seguintes instrumentos de política é mais comumente utilizado para 
contratar grandes volumes de energia renovável por meio de um processo 
competitivo que busca o menor preço?
a) Tarifas de Alimentação (Feed-in Tariffs)
b) Cotas de Energia Renovável (RPS)
c) Leilões de Energia
d) Certificados de Energia Renovável (I-RECs)

2 A Lei 14.300/2022, que estabeleceu o Marco Legal da Geração Distribuída no 
Brasil, introduziu uma mudança gradual no sistema de compensação de energia. 
Qual o principal custo que os novos projetos de GD passarão a pagar, além do 
custo de disponibilidade?
a) Custo de Transmissão
b) Tarifa Fio B
c) Custo de Geração
d) Taxa de Fiscalização

3 Os Certificados de Energia Renovável (I-RECs) representam:
a) A energia elétrica em si, gerada por fontes renováveis.
b) O atributo ambiental de 1 MWh de energia elétrica gerada por fonte renovável.
c) Um subsídio direto do governo para projetos de energia renovável.
d) Um imposto sobre a geração de energia não renovável.

4 Qual agência reguladora é responsável por regular e fiscalizar o setor de energia 
elétrica no Brasil, traduzindo leis em resoluções normativas e mediando 
conflitos?
a) Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP)
b) Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA)
c) Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)
d) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

5 Explique a diferença entre o objetivo principal dos Leilões de Energia e das 
Tarifas de Alimentação (Feed-in Tariffs) como instrumentos de política para 
energias renováveis.

Gabarito:

1. c) 2. b)

3. b) 4. c)



Próximos Passos
Próxima Aula

Na Aula 24, aprofundaremos nossa compreensão sobre os mecanismos econômicos e 
ambientais com o tema "Mercados de Carbono e Mecanismos de Desenvolvimento 
Limpo". Prepare-se para entender como o carbono se tornou uma commodity e como 
isso impulsiona a sustentabilidade.

Recursos Adicionais

Site da ANEEL
Para consultar as resoluções 
normativas e o marco legal 
da GD.

Associação Brasileira 
de Energia Solar 
Fotovoltaica 
(ABSOLAR)
Para acompanhar as 
tendências e dados do setor 
solar no Brasil.

I-REC Standard 
Foundation
Para entender mais sobre o 
funcionamento e o mercado 
de I-RECs globalmente.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 
2025. Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


